(continuação da Ata da 4Aª Sessão de Julgamento (Extraordinária), em 30 de outubro de 2017)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 4Aª SESSÃO DE JULGAMENTO (EXTRAORDINÁRIA), EM 30 DE OUTUBRO DE 2017 – SEGUNDA-FEIRA
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Dr. JOSÉ COÊLHO FERREIRA

Presentes os Ministros Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, William de Oliveira Barros, Alvaro Luiz Pinto, Cleonilson Nicácio Silva, Luis Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa, Francisco Joseli Parente Camelo e Marco Antônio de Farias.

Ausentes, justificadamente, os Ministros Marcus Vinicius Oliveira dos Santos e Péricles Aurélio Lima de Queiroz.

O Ministro Artur Vidigal de Oliveira encontra-se em gozo de férias.

Presente o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, designado, Dr. Clauro Roberto de Bortolli.

Presente a Secretária do Tribunal Pleno, em exercício, Cleusa de Fátima Alves Dias Tavares Santos.
A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.
COMUNICAÇÕES DO PRESIDENTE

No uso da palavra, o Ministro Presidente registrou o cancelamento de suas férias marcadas para o período de 06 a 10 de novembro, em razão dos preparativos para a inauguração do e-Proc/JMU (Sistema de Processo Judicial Eletrônico), o que foi aprovado à unanimidade.
Logo após, informou que será realizada, em 8 de novembro, Sessão Administrativa para debater e aprovar as modificações do Regimento Interno do STM.
Em seguida, reiterou que, a partir da implantação do e-Proc/JMU no STM, a tramitação de todos os processos se dará exclusivamente por meio deste Sistema, enfatizando a necessidade de digitalizar e migrar todos os autos físicos de processos em tramitação no Tribunal para o Sistema de Processo Eletrônico e-Proc/JMU. Nesse diapasão, solicitou que os gabinetes dos Ministros encaminhem todos os autos físicos sob sua tutela à Secretaria Judiciária, até o dia 7 de novembro de 2017, com a finalidade de possibilitar a digitalização complementar dos dados faltantes.

Prosseguindo, comunicou ainda a suspensão dos prazos processuais no período compreendido entre os dias 06 e 20 de novembro de 2017, tendo em vista o disposto no art. 56, parágrafo único, do Regimento Interno do Superior Tribunal Militar, com exceção dos prazos referentes à publicação da Pauta de Julgamento.
Por oportuno, destacou que, na data de hoje, assinará Ato Normativo com fins de regulamentação do Sistema e-Proc, bem como Ato Normativo dispondo acerca do credenciamento dos advogados para acesso ao referido Sistema.
Para finalizar, comunicou a entrega do exemplar “100 Dias de Transformações” aos Senhores Ministros, referente à sua gestão como Presidente do Tribunal.
MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS

Com a palavra, o Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS registrou que, no dia 27 de outubro, foi encaminhado, aos Senhores Ministros, a proposta de alteração do Regimento Interno do Superior Tribunal Militar, ressaltando que as sugestões de alteração no texto da Proposta devem ser encaminhadas até o dia 06 de novembro para serem analisadas.
JULGAMENTOS
HABEAS CORPUS Nº 206-31.2017.7.00.0000 - DF - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. PACIENTE: DAVI FERREIRA RABELO, ex-Sd Ex. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União. COATOR: O Exmo. Sr. Juiz-Auditor da 2ª Auditoria da 11ª CJM.

O Tribunal, por maioria, conheceu e denegou a Ordem de Habeas Corpus por falta de amparo legal. Os Ministros LUIS CARLOS GOMES MATTOS, LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS concediam a ordem para trancar a Ação Penal Militar nº 18-15.2016.7.11.0211, em curso na 2ª Auditoria da 11ª CJM, sem renovação. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Clauro Roberto de Bortolli.

HABEAS CORPUS Nº 207-16.2017.7.00.0000 - DF - Relatora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. PACIENTE: BRENO LIMA ALVES, Sd Ex. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União. COATOR: O Exmo. Sr. Juiz-Auditor Substituto da 1ª Auditoria da 11ª CJM.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e confirmou a Decisão liminar, concedendo a ordem em definitivo, com fulcro no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal e art. 467, alíneas "b" e "c", do CPPM, para que o Sd Ex BRENO LIMA ALVES responda ao processo em liberdade, salvo se por outro motivo não estiver preso e sem prejuízo de nova segregação por fato superveniente. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Clauro Roberto de Bortolli.
HABEAS CORPUS Nº 176-93.2017.7.00.0000 - RJ - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. PACIENTE: FABIO LUIZ LIMA BENEDITO, CF Mar. IMPETRANTE: Dra. Evelyne Gama Correa. COATOR: O Exmo. Sr. Almirante de Esquadra, Comandante de Operações Navais.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu do Habeas Corpus e concedeu parcialmente a Ordem para que sejam desentranhados da Inquisa os depoimentos do Paciente na sua inquirição e nas suas acareações, sem prejuízo da renovação de tais atos, observada a sua condição de Indiciado.
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 184-70.2017.7.00.0000 - DF - Relator Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO. IMPETRANTE: O Ministério Público Militar. COATOR: O Superior Tribunal Militar. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, preliminarmente, não conheceu do Mandado de Segurança.
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 142-21.2017.7.00.0000 - DF - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. IMPETRANTE: O Ministério Público Militar. COATOR: O Superior Tribunal Militar. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar suscitada pela Defensoria Pública da União, de inadmissibilidade do mandamus por falta de interesse de agir. No mérito, por unanimidade, conheceu da impetração e denegou a segurança por falta de amparo legal.
APELAÇÃO Nº 61-24.2014.7.05.0005 - PR - Relator Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: ROBERTO DALLA LIBERA, Civil, revel, condenado à pena de 01 ano de detenção, como incurso no art. 299 do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 5ª CJM, de 06/12/2016. Adv. Dr. Bruno Fernandes dos Santos.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou as preliminares de cerceamento de defesa e nulidade do interrogatório, ambas suscitadas pela defesa. No mérito, por maioria, negou provimento ao apelo defensivo, mantendo na íntegra a Sentença condenatória por seus próprios e jurídicos fundamentos. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) dava provimento parcial ao Recurso Defensivo para, mantendo a condenação, reduzir a reprimenda imposta ao Civil ROBERTO DALLA LIBERA para 06 meses de detenção, como incurso no art. 299 do CPM, e declarava a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva, ex vi dos arts. 123, inc. IV e 125, inciso VII do CPM. A Ministra Revisora fará voto vencido.

EMBARGOS (2) Nº 55-35.2013.7.02.0102 - DF - Relator Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. EMBARGANTE: JAIRO COSTA DO NASCIMENTO, ex-3º Sgt Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 30/03/2015, lavrado nos autos da Apelação nº 55-35.2013.7.02.0102. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por maioria, rejeitou os Embargos Infringentes do Julgado opostos pela Defesa do ex-Sgt Ex JAIRO COSTA DO NASCIMENTO, mantendo inalterado o Acórdão hostilizado, por seus próprios e jurídicos fundamentos. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA acolhia os embargos para fazer prevalecer o voto vencido da lavra do Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA proferido na Apelação nº 55-35.2013.7.02.0102 e absolvia o ex-Sgt Ex JAIRO COSTA DO NASCIMENTO do crime previsto no art. 290, caput, do CPM, com fundamento no art. 439, alínea “e”, do CPPM.
AGRAVO REGIMENTAL Nº 48-97.2014.7.02.0202 - DF - Relator Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. AGRAVANTE: VITOR MARIA MONTEIRO, ex-Sd Ex. AGRAVADA: A Decisão do Exmo. Sr. Ministro-Relator, de 10/05/2017, proferida nos autos dos Embargos de Declaração nº 48-97.2014.7.02.0202. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar de prescrição da pretensão punitiva interposta pela Defensoria Pública da União, por falta de amparo legal. No mérito, por unanimidade, conheceu e rejeitou o Agravo Regimental interposto pela Defesa do ex-Sd Ex do Exército VITOR MARIA MONTEIRO, para manter inalterada a Decisão de fls. 253/258, que, com fundamento nos arts. 12, inciso V, e 126, § 2º, do Regimento Interno do STM, negou seguimento aos Embargos de Declaração opostos pela Defesa, por serem manifestamente incabíveis, e os declarou protelatórios, na forma do art. 127 do mesmo diploma.
APELAÇÃO Nº 58-79.2015.7.10.0010 - CE - Relator Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTES: ABNER CORDEIRO PINHEIRO e LUCAS MAIA DE OLIVEIRA COSTA, ex-Sds Aer, condenados à pena de 03 meses de detenção, como incursos no art. 195 do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 10ª CJM, de 15/12/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar referente à falta da condição de prosseguibilidade, decorrente do licenciamento dos réus, e, por unanimidade, rejeitou a preliminar de prescrição da pretensão punitiva, ambas suscitadas pela Defesa. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao apelo defensivo para manter inalterada a Sentença recorrida por seus próprios e jurídicos fundamentos. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) fará declaração de voto.
A Sessão foi encerrada às 18 horas.

Processos em mesa:
1 - Conselho de Justificação - 185-26.2015.7.00.0000 (OSB/JCF) Adv. DPU

2 - Mandado de Segurança - 47-25.2016.7.00.0000 (MVS) MS Adv. ALFONSO MARTINEZ GALIANO

3 - Mandado de Segurança - 78-45.2016.7.00.0000 (CNS) QA 

4 - Mandado de Segurança - 88-55.2017.7.00.0000 (CAS) Adv. ADRIANO B. S ROMEIRO, ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, CARLOS ALBERTO CACAU DE BRITO, LEONARDO SANTOS DE SOUZA, MANOEL MESSIAS PEIXINHO, MAÍRA DE SÁ COUTINHO, PAULO ROBERTO P. FERREIRA e PRISCYLLA INÁCIO COLACINO

5 - Agravo Regimental - 51-87.2015.7.10.0010 (AVO) AP Adv. DPU

6 - Apelação - 103-77.2016.7.02.0202 (MEG/LMG) 2aAUD2aCJM Adv. DPU

7 - Apelação - 75-04.2015.7.04.0004 (CAS/PAQ) AUD4aCJM Adv. CARLOS HENRIQUE VIEIRA, EDNO CHARLES DE OLIVEIRA e ISABELA DE ABREU BARRA

8 - Apelação - 254-68.2016.7.05.0005 (PAQ/MAF) AUD5aCJM Adv. DPU

9 - Apelação - 28-74.2015.7.09.0009 (MVS/AVO) AUD9aCJM Adv. DPU

10 - Apelação - 84-36.2016.7.07.0007 (MEG/CNS) AUD7aCJM Adv. DPU

11 - Apelação - 202-64.2013.7.01.0401 (MEG/OSB) RSE Adv. PAULO EDUARDO F. DO CARMO

12 - Apelação - 98-51.2014.7.05.0005 (LCM/PAQ) ED Adv. DPU

13 - Apelação - 135-91.2016.7.02.0102 (CAS/PAQ) 1aAUD2aCJM Adv. DPU

14 - Apelação - 161-45.2016.7.07.0007 (LMG/PAQ) AUD7aCJM Adv. DPU

15 - Apelação - 129-33.2015.7.01.0301 (JPC/PAQ) RSE Adv. DPU

16 - Apelação - 112-31.2015.7.04.0004 (PAQ/LCM) RSE Adv. DPU

17 - Apelação - 245-91.2014.7.01.0101 (MVS/AVO) 1aAUD1aCJM Adv. CARLOS R. S. GARGEL

18 - Apelação - 79-49.2013.7.06.0006 (JCF/LCM) AUD6aCJM Adv. MARCIO SILVA PRATA

19 - Apelação - 84-33.2015.7.05.0005 (LCM/AVO) AUD5aCJM Adv. DPU

20 - Apelação - 308-10.2014.7.01.0201 (LMG/JBF) 2aAUD1aCJM Adv. DOUGLAS R. S. REZENDE

21 - Apelação - 116-78.2016.7.09.0009 (JPC/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU

22 - Apelação - 9-61.2015.7.06.0006 (LMG/AVO) AUD6aCJM Adv. DPU

23 - Apelação - 2-20.2014.7.02.0102 (ALP/PAQ) 1aAUD2aCJM Adv. DPU

24 - Apelação - 106-34.2016.7.09.0009 (CNS/AVO) AUD9aCJM Adv. DPU

25 - Apelação - 77-14.2016.7.08.0008 (MEG/MAF) AUD8aCJM Adv. WALDO B. COSTA

26 - Apelação - 192-28.2016.7.05.0005 (CNS/PAQ) AUD5aCJM Adv. DPU

27 - Apelação - 34-54.2016.7.02.0102 (AVO/LCM) 1aAUD2aCJM Adv. REBECCA A. E. S. CARVALHO

28 - Apelação - 77-88.2016.7.02.0102 (MAF/AVO) 1aAUD2aCJM Adv. DPU

29 - Apelação - 109-54.2016.7.03.0203 (CNS/MEG) 2aAUD3aCJM Adv. MARCELA DE L. MAZZEI, MARCELO BAQUINI DA SILVA MARTINELLI e MARCELO ROCHEDO MARTINELLI

30 - Apelação - 111-97.2015.7.02.0102 (PAQ/MAF) 1aAUD2aCJM Adv. DPU

31 - Apelação - 22-86.2016.7.04.0004 (MVS/MEG) AUD4aCJM Adv. DPU

32 - Apelação - 83-86.2016.7.02.0202 (LCM/AVO) 2aAUD2aCJM Adv. DPU

33 - Embargos - 83-74.2011.7.01.0401 (JBF/JPC) AP Adv. PAULO CEZAR GOMES LAMEIRÃO

34 - Embargos - 95-43.2014.7.10.0010 (JPC/AVO) AP Adv. DPU

35 - Embargos - 14-25.2014.7.02.0202 (OSB/PAQ) AP Adv. DPU

36 - Recurso em Sentido Estrito - 59-88.2016.7.11.0111 (LCM) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
(Ata aprovada em 31/10/2017)

SONJA CHRISTIAN WRIEDT

Secretária do Tribunal Pleno
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